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RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 266, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Aprova as orientações e subsídios para o 

faturamento das produções das Ofertas de 

Cuidados Integrados - OCI, do Programa 

Mais Acesso à Especialistas – PMAE, no 

Estado Paraíba. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições legais, e considerando: 

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, a 

proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e 

dá outras providências; 

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, para dispor 

sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 

saúde e a articulação interfederativa; 

A Portaria GM/MS nº 1.604, de 18/10/2023 que estabelece a Política Nacional de Atenção 

Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), com novas 

diretrizes com o objetivo de regulamentar a organização e funcionamento dos serviços de média e 

alta complexidade visando à melhoria e reestruturação dos processos das práticas de saúde, para 

garantir um atendimento mais eficiente, humanizado e integrado; 

A Portaria GM/MS nº 3.492, de 08/04/2024 que inclui Grupo, atributos e regras condicionadas na 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único 

de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção 

Ambulatorial Especializada; 

A Portaria SAES/MS nº 1.640, de 07/05/2024 que dispõe sobre a operacionalização do Programa 

Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS); 

A Portaria SAES/MS nº 1.821, de 11/06/2024 que inclui Grupo, atributos e regras condicionadas na 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único 

de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção 

Ambulatorial Especializada; 

A Portaria SAES/MS nº 1.822, de 11/06/2024 que inclui Subgrupo, Forma de Organização, 

procedimentos, atributos e compatibilidades na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional 

de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, Oferta de Cuidados Integrados 

(OCI) em Cardiologia; 
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A Portaria SAES/MS nº 1.823, de 11/06/2024 que inclui Subgrupo, Forma de Organização, 

procedimentos, atributos e compatibilidades na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais no Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional 

de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, na Oferta de Cuidados 

Integrados (OCI) em Ortopedia; 

A Portaria SAES/MS nº 1.824, de 11/06/2024 que inclui Subgrupo, Forma de Organização, 

procedimentos, atributos e compatibilidades na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais no Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional 

de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, Ofertas de Cuidados Integrado 

(OCI) em Oncologia; 

A Portaria SAES/MS nº 1.825, de 11/06/2024 que inclui Subgrupo, Forma de Organização, 

procedimentos, atributos e compatibilidades na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais no Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional 

de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, Ofertas de Cuidados Integrado 

(OCI) em Otorrinolaringologia; 

A Portaria SAES/MS nº 1.826, de 11/06/2024 que inclui Subgrupo, Forma de Organização, 

procedimentos, atributos e compatibilidades na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais no Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do Programa Nacional 

de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, Ofertas de Cuidados Integrado 

(OCI) em Oftalmologia; 

A Portaria GM/MS Nº 5.820, de 4 de dezembro de 2024 que altera a Portaria GM/MS nº 90, de 3 de 

fevereiro de 2023, e revoga a Portaria GM/MS nº 1.370, de 28 de setembro de 2023;  

A Portaria SAES/MS Nº 1.483, de 20 de fevereiro de 2024 que inclui e altera atributo complementar 

e altera procedimentos integrantes do Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas, 

Exames Complementares e Consultas Especializadas (PNRF), na Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS; 

O Plano de Ação Regional (PAR) do Programa Mais Acesso a Especialistas (PMAE) do estado da 

Paraíba, aprovado pela Resolução CIB-PB nº 216, de 26 de novembro de 2024, que identificou os 

principais problemas de saúde e, apontou a necessidade de melhoria do acesso às ações e aos 

serviços de saúde, contribuindo na formulação de estratégias que promovam um sistema de saúde 

mais integrado, equitativo e sustentável, atendendo de forma mais eficaz às necessidades da 

população paraibana e melhorando os indicadores de saúde do estado; e, 

Considerando a decisão da plenária da Comissão Intergestores Bipartite da Paraíba - CIB-PB, na 31ª 

Reunião Extraordinária, em 17 de dezembro de 2024, realizada por videoconferência. 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprova as orientações e subsídios para o faturamento das produções das Ofertas de Cuidados 

Integrados - OCI do Programa Mais Acesso à Especialistas – PMAE, no Estado Paraíba; 
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Art. 2º As OCI são procedimentos de modalidade ambulatorial, do tipo principais, possuem 

financiamento do tipo FAEC e compatibilidades estabelecidas com procedimentos “APAC 

secundário”, na Tabela de Procedimentos do SUS, que devem ser observadas para fins de registro 

dos procedimentos na APAC. 

Art. 3° A identificação do paciente é obrigatória e deverá ser realizada, obrigatoriamente, por meio 

do CPF e o caráter de atendimento deverá, necessariamente, ser “Eletivo”.  

Parágrafo único. Os atendimentos realizados que gerarem registro de procedimentos secundários na 

APAC de OCI não deverão ser registrados de maneira avulsa em qualquer outro instrumento de 

registro do SIA ou do SIH. 

Art. 4° Para fins de controle e monitoramento, orienta-se que os estabelecimentos de saúde 

participantes do PMAE, conforme a marcação específica no CNES, obrigatoriamente, utilizem o 

instrumento de registro BPA-I para registrar procedimentos quando realizados fora do PMAE, em 

especial os procedimentos com o atributo complementar “053 - Programa Mais Acesso a 

Especialistas (PMAE)”. Ou seja, devem evitar o uso do instrumento de registro BPA-C para registrar 

estes procedimentos.  

Parágrafo único. Os procedimentos de OCI devem ser programados pelos gestores na Ficha de 

Programação Orçamentária (FPO). 

Art. 5° As Habilitações descentralizadas só serão permitidas nos estabelecimentos com a adesão ao 

PMAE, citados no PAR. 

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua aprovação em CIB, devendo a mesma ser 

publicada em Diário Oficial do Estado - DOE. 

 

 

 

    PATRICK AUREO L. DE A. PINTO                        SORAYA GALDINO DE A. LUCENA 

Secretário Executivo de Gestão de Unidades                              Presidente do COSEMS/PB 

                 de Saúde da SES/PB 
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